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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo autor, em que se insurge contra sentença que houve por bem julgar improcedente a demanda.

Alega, em síntese, que a Vantagem Pecuniária Individual – VPI, no valor de R$ 59,87, configurou aumento de reajuste geral com índices diferenciados, o que contraria o princípio da isonomia.

Contrarrazões pela manutenção da sentença.

A União recorre adesivamente para majorar o  quantum fixado a título de honorários advocatícios

Regularmente intimado, o autor apresentou suas contrarrazões ao recurso adesivo.

Compareceu os autos o substituído Adalberto Alves da Silva para requerer a desistência do feito (fl.230), tendo o pedido sido deferido pela relatora (fl. 233).

Inconformado, pede o apelante a reconsideração da decisão, uma vez que se trata de terceiro estranho à relação jurídico-processual e o pedido foi subscrito por terceiro sem capacidade postulatória (fl. 246/247).

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR

Nada impede o acolhimento do pedido de desistência formulado por um dos substituídos integrante da lista de associados fornecida pelo autor, ainda que não tenha sido formulado por advogado, uma vez que é inequívoco o seu desinteresse pela ação coletiva. A hipótese é de aplicação do princípio da instrumentalidade do processo.

MÉRITO

Conquanto ainda persista a divergência entre as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a questão não comporta maiores digressões, consoante já decidiu esta egrégia Turma:

“ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE A TÍTULO DE ISONOMIA. LEIS NS. 10.697 E 10.698, DE 2003. SÚMULA VINCULANTE 37. SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA CORTE ESPECIAL DESTE TRIBUNAL. ART. 359 DO REGIMENTO INTERNO DA CORTE. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.  1. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, é uma autarquia dotada de personalidade jurídica, quadro de pessoal e patrimônio próprios, inequívoco o reconhecimento da sua legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, assim como a ilegitimidade da União pelos mesmos fundamentos.  2. Reajuste de 13,23%, pretendido a título de isonomia, com fundamento no art. 37, X, da Constituição, em face da Lei n. 10.697/2003, que concedeu reajuste linear de 1% aos servidores públicos, e da Lei n. 10.698/2003, que concedeu vantagem pecuniária individual (VPI), no valor de R$ 59,87, esta última tida por violadora da referida regra constitucional, por disfarçar de VPI percentual de aumento geral.  3. Para este relator, a instituição da VPI, concedida pela Lei n. 10.698/2003, não importou concessão de reajuste médio geral, mas constituiu apenas uma vantagem de valor fixo, que não poderia ser convertido em termos percentuais e estendido, com reajuste geral, aos servidores públicos, até mesmo em face da Súmula 339-STF, segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia e, agora, também da Súmula Vinculante n. 37, de igual redação.  4. Sucede, porém, que a Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 2007.41.00.004426-0/RO, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.698/2003, para reconhecer a VPI, nele instituído, não como vantagem individual, mas, sim, como percentual de reajuste geral, na ordem de 13,23%, a que se acresce o reajuste linear de 1%, concedido pela Lei n. 10.697/2003.  5. Nos termos do art. 359, caput, do Regimento Interno desta Corte, a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato, afirmada pela Corte Especial, e a jurisprudência compendiada em súmula serão aplicadas aos feitos submetidos à Corte Especial, às seções ou às turmas, salvo quando aceita a proposta de revisão de súmula, razão pela qual deve ser reconhecida a VPI como reajuste geral no percentual de 13,23%, afastando-se, na espécie, a aplicação da parte final do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, que fixou como valor único e não como percentual único referida vantagem.  6. O direito a reajuste de vencimento do servidor está disciplinado por lei, ainda que submetida à intensa discussão quanto à sua constitucionalidade, por isso que não resta minimamente caracterizada a ocorrência de dano moral pelo não reconhecimento administrativo dessa pretensão, porque está a Administração (direta e indireta) submetida ao princípio da legalidade, nos termos do art. 37, caput, e inciso X, da Constituição.  7. Correção monetária e juros moratórios, como declinados no voto.  8. Inversão dos ônus da sucumbência.  9. Cuidando-se de ação individual, ainda que litisconsórcio, em que se pleiteiam direitos pecuniários de servidor público, os honorários advocatícios devem ser fixados em 5% (cinco por cento) do valor da condenação.  10. Prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede ao ajuizamento da ação (Súmula 85 do STJ).  11. Ilegitimidade passiva da União, que se pronuncia de ofício.  12. Apelação parcialmente provida, para assegurar o reajuste no percentual de 13,23%, observada a prescrição quinquenal”(AC 0013810-58.2011.4.01.3600 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.149 de 16/09/2015).

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Ressalvado o entendimento da relatora no que se refere à aplicabilidade integral das modificações introduzidas no artigo 1-F da Lei 9.494/97 pela Lei 11.960/2009, esta Turma adota o entendimento no sentido de que  “nos termos da jurisprudência atual do STJ, aplicando-se o princípio da norma vigente ao tempo da prestação, os juros moratórios serão devidos no percentual de: a) 1% a.m. até a edição da MP 2.180-35/2001, que deu nova redação à Lei 9.494/97; b) 0,5% ao mês a partir da vigência da MP 2.180-35/2001, até a edição da Lei 11.960/2009; e c) à taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança, a partir da vigência da Lei 11.960/2009. Correção monetária com base nos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que, a partir da vigência da Lei n. 11.960/2009, aplica-se o IPCA. Contam-se da citação, para as parcelas vencidas anteriormente a ela, e do respectivo vencimento, para as que lhe são posteriores” (trecho extraído do voto condutor da AC 0013810-58.2011.4.01.3600 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.149 de 16/09/2015).

CONCLUSÃO

Assim, dou provimento à apelação e julgo procedente a demanda para reconhecer em favor dos substituídos nesta ação mencionados na lista de fls. 65/78, exceto ADALBERTO ALVES DA SILVA CPF 219.790.492-20, o direito ao reajuste de 14,23% (13,23% mais 1%), observada a prescrição quinquenal e descontados os valores recebidos administrativamente a esse título.
Diante desse desate, condeno a União ao pagamento dos atrasados, sobre os quais incidirá correção monetária pelos índices oficiais e juros de mora de acordo com a fundamentação supra.

Invertidos os ônus de sucumbência. 

Prejudicado o recurso adesivo da União.

É como voto.

Brasília, 2 de dezembro de 2015.
JUÍZA FEDERAL RAQUEL SOARES CHIARELLI
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